
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3130135 - PR(2025/0471066-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : TNG COMERCIO E INDUSTRIA DE ROUPAS LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADA : RENATA MARIA BAPTISTA CAVALCANTE - RJ128686
AGRAVADO : MULTIPLAN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
ADVOGADOS : MAURO VINICIUS NUNES FESTA - PR056266

GABRIELA DELAZERI - PR085212

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL APÓS
INDEFERIMENTO DA GRATUIDADE E INTIMAÇÃO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de

origem que inadmitiu o recurso especial por deserção, diante da
ausência de preparo após o indeferimento da gratuidade da justiça e
intimação para recolhimento.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de

comprovação do preparo recursal após indeferimento da gratuidade de
justiça e intimação para recolhimento, justifica a aplicação da pena de
deserção.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O STJ entende que a comprovação do preparo do recurso

especial deve ser feita mediante a juntada das guias de recolhimento e
dos comprovantes de pagamento de forma legível e visível no momento
da interposição, sob pena de não conhecimento.
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4. Quando a parte, após indeferido o pedido de gratuidade
formulado no recurso, regularmente intimada, nos termos do  § art. 99,
7º, do CPC, não comprova, no prazo assinado, o recolhimento do
preparo na forma devida, o recurso especial é considerado deserto.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
5. Agravo em recurso especial desprovido.
 

 "1. Aplica-se a Súmula n. 187 do STJ,Tese de julgamento:
considerando deserto o recurso especial quando, após intimação, não há
recolhimento do preparo nem deferimento da gratuidade na origem".

 
 CPC, 99, § 7º.Dispositivos relevantes citados:

 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 1.727.643/RJ
Turma, julgado em  DJe de  STJ, AgInt no 14/3/2022,  18/3/2022;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,AREsp n. 2.637.733/MT
Terceira Turma, julgado em  DJe de  STJ, AgInt 21/10/2024,  28/10/2024;
no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.752.709/SP
Turma, julgado em  DJe de  STJ, 4/12/2023,  7/12/2023;

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 2.405.608/MT
julgado em 20/10/2025.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 19/05/2026  25/05/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .25 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL APÓS
INDEFERIMENTO DA GRATUIDADE E INTIMAÇÃO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de

origem que inadmitiu o recurso especial por deserção, diante da
ausência de preparo após o indeferimento da gratuidade da justiça e
intimação para recolhimento.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de

comprovação do preparo recursal após indeferimento da gratuidade de
justiça e intimação para recolhimento, justifica a aplicação da pena de
deserção.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O STJ entende que a comprovação do preparo do recurso

especial deve ser feita mediante a juntada das guias de recolhimento e
dos comprovantes de pagamento de forma legível e visível no momento
da interposição, sob pena de não conhecimento.
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4. Quando a parte, após indeferido o pedido de gratuidade
formulado no recurso, regularmente intimada, nos termos do  § art. 99,
7º, do CPC, não comprova, no prazo assinado, o recolhimento do
preparo na forma devida, o recurso especial é considerado deserto.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
5. Agravo em recurso especial desprovido.
 

 "1. Aplica-se a Súmula n. 187 do STJ,Tese de julgamento:
considerando deserto o recurso especial quando, após intimação, não há
recolhimento do preparo nem deferimento da gratuidade na origem".

 
 CPC, 99, § 7º.Dispositivos relevantes citados:

 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 1.727.643/RJ,
Turma, julgado em  DJe de  STJ, AgInt no 14/3/2022,  18/3/2022;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,AREsp n. 2.637.733/MT,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  STJ, AgInt 21/10/2024,  28/10/2024;
no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.752.709/SP,
Turma, julgado em  DJe de  STJ, 4/12/2023,  7/12/2023;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 2.405.608/MT,
julgado em 20/10/2025.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por TNG COMÉRCIO

DE ROUPAS LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por

deserção, pela ausência de recolhimento do preparo após o indeferimento da

gratuidade da justiça.

A parte agravante alega violação dos arts. 98 e 1.007, § 4º, do CPC,

defendendo seu direito à gratuidade de justiça por ser pessoa jurídica em

recuperação judicial e apontando contrariedade à Súmula n. 481 do STJ. 

Afirma que o acórdão recorrido, ao negar a possibilidade de

parcelamento do preparo violou o  § 6º, do CPC. art. 98,
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Sustenta a incompatibilidade do recolhimento imediato do preparo por

empresa em recuperação judicial. 

Aduz que a exigência de preparo em dobro ignora a proteção legal,

devendo-se postergar o pagamento das custas ao final.

Pontua que o recurso especial indica claramente os dispositivos de lei

federal violados, que não há reexame de provas.

Requer o provimento do agravo em recurso especial.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1.520-1.533, em que se pleiteia o não

conhecimento ou o desprovimento do agravo em recurso especial.

É o relatório.

VOTO

 
O recurso não reúne condições de êxito.

O recurso especial foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça

do Paraná em apelação cível nos autos de ação renovatória de locação comercial,

cujo valor da causa foi fixado em R$ 253.647,60.

Verifica-se que o recurso especial foi interposto sem o recolhimento do

preparo, uma vez que fora pleiteado o benefício da assistência judiciária gratuita.

Assim, indeferido o pedido de justiça gratuita pelo Tribunal de origem,

determinou-se nos termos do artigo 99, § 7º, do CPC, o recolhimento do preparo.

Decorrido o prazo sem manifestação da parte, a Corte de origem

inadmitiu o recurso especial, porquanto deserto.

Com efeito, "nos termos da jurisprudência desta Corte, indeferido o

pedido de gratuidade de justiça, o requerente deve ser intimado para realizar o

preparo na forma simples e, não sendo cumprida a determinação na forma devida,

o recurso não será conhecido em virtude da deserção (art. 101, § 2º, NCPC)"
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(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 1.727.643/RJ,

Turma, julgado em  DJe de . 14/3/2022,  18/3/2022)

No mesmo sentido: AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.637.733/MT,

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/10/2024,

 e AgInt no  relator Ministro Raul Araújo,28/10/2024;  AREsp n. 1.752.709/SP,

Quarta Turma, julgado em  DJe de 4/12/2023,  7/12/2023.

Desta forma,  a parte recorrente, embora regularmente intimada para

recolher as custas referentes ao preparo recursal, não atendeu à determinação.

Portanto, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado.

Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 187 do STJ.

Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

JUSTIÇA GRATUITA. DESERÇÃO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR
SUSPEIÇÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial

fundamentado no  III, "a" e "c", da Constituição Federal, em face de art. 105,
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso que manteve a decisão de
indeferimento do pedido de justiça gratuita e declarou a deserção do recurso de
apelação.

II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (I) saber se o acórdão recorrido foi omisso

ou contraditório ao não fixar o momento em que se deu a suspeição do relator
originário e ao não reconhecer a nulidade dos atos por ele praticados após a
suspeição; (II) saber se o recolhimento do preparo recursal deveria ser exigido
apenas após a confirmação da denegação da justiça gratuita pelo colegiado; e (III)
saber se houve ilegalidade na decretação da deserção, diante de alegações de justo
impedimento para o recolhimento do preparo.

III. Razões de decidir
3. O acórdão recorrido apresentou fundamentação suficiente para resolver a

controvérsia, não configurando negativa de prestação jurisdicional.
4. O reconhecimento da suspeição do magistrado não tem efeitos retroativos e

não implica nulidade dos atos processuais anteriores à declaração, sendo necessária
a demonstração de prejuízo, conforme entendimento do STJ.
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5. É deserto o recurso na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após
intimada a regularizar o preparo, não o faz devidamente (art. 1.007, § 7º, do Código
de Processo Civil).

6. No caso, não comprovado o preparo no momento da interposição do
recurso de apelação, a parte foi intimada para comprovação da incapacidade
financeira, sob pena de indeferimento do pedido de gratuidade de justiça, deixando
o prazo transcorrer in albis.

Indeferida a gratuidade de justiça e intimada para efetuar o recolhimento do
preparo, na forma simples, o prazo novamente transcorreu in albis.

7. Descabe nova intimação da parte para regularizar o preparo quando, já
intimada, não sanou o vício no prazo concedido.

IV. Dispositivo
8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. (

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.405.608/MT,
 DJEN de )20/10/2025,  29/10/2025.

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10%  sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

Documento eletrônico VDA56064786 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 22/04/2026 19:46:21
Código de Controle do Documento: 646acb10-aae7-410d-8635-5647c17e6e50



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.130.135 / PR
Número Registro: 2025/0471066-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00225763620188160001 00290767420258160001 225763620188160001 290767420258160001

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TNG COMERCIO E INDUSTRIA DE ROUPAS LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADA : RENATA MARIA BAPTISTA CAVALCANTE - RJ128686
AGRAVADO : MULTIPLAN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
ADVOGADOS : MAURO VINICIUS NUNES FESTA - PR056266

GABRIELA DELAZERI - PR085212

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 25 de maio de 2026
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